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TERMO DE REFERÊNCIA

Lei n" 14.133, de 10 dê abril dê 2021

OBRAS E SERVIçOS DE ENGENHARIA

PROCESSO ADMINISTRATIVO NÚMERO 75/2026

1. CONDIÇÔESGERAIS DACONTRATAÇÃO

1.1. ContrataÇão de empresa especializada para execução das OBRAS REMANESCENTES DE

UIyIA QUADRA POLIESPORTM, localizada na escola Municipal Joaquim Silveira Vilanova no
povoado dispensa, cidade de ITAAAIANINHA/SE, nos termos da tabela abaixo, conforme condiÇões

e exigências êstabelecidas neste instrumênto.

ITEM

1

Classificação do objeto quanto à heterogeneidade ou complexidade

1.2. O objeto da contratação tem a natureza de obra, conforme justiÍicatava constânte do Estudo Técnico

Preliminaí.

1.3. O ob.ieto desta contratação nâo se enquadra como objeto de luxo de acordo com a justificativa

constante em Estudo Técnico Preliminar.

Classificação do objeto quanto ao modelo de execução

1 .4. O serviço é enquadrado como contratado por escopo, cuja execução do objeto tem prazo determinado

para sua conclusão.

Prazo de vigência

1.5. O prazo de vigência da contÍatação e de 04 (quatro) meses, conlados da data de assinatura do

contrato, na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021.

'1.6. O contÍato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relaÇão à vigência da

contrataÇão.

2. FUNDAMENTAçÃO E DESCRIçÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAçÃO

2.1. A FundementaÇão da Contrataçâo e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de ContrataçÕes Anual 2025, conÍoÍme detalhamento

a seguir:

§

l) lD PCA no PNCP: 13098181000182-0-000050/2025
ll) Data de publicação no PNCP: 0210112025.
lll) ld do itêm no PCA: 3566
lV) Classe/Grupo: 5103 - Obras e/ou EdificaçÕes Pâra Uso Comum do Povo
V) ldêntificador da Futura Contratação: DFD n" 75.

VALOR

TOTAL
UNIDAOE

DE MEOIDA

QUAN

T.

VALOR

UNITÁRIO
ESPECIFICAçÀO cóDrco

R$ 575 504,69SV 01 RS 575.504,69
REFORMA,

Ar\,rPLIAÇÂO E/OU

OBRAS PARA USO

coMurvr Do Povo.

27 861
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3. DEscRrÇÂo oa soluÇÃo coMo uM ToDo coNStDERADo o ctcLo oE vrDA Do oBJETo

3.1. A descriÇáo da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico especíÍlco dos Estudos
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REeutstros DA coNTRATAçÃo

Sustentabilidade

4.1. Além dos critérios de sustentabilidadê evenlualmente inseridos na descriÇão do objeto, devem ser
atendidos os seguintes Íequisitos, que se baseiam no Guia Nacional de ContrataçÕes Sustentáveis:

4.1.1 Os serviços seráo prestados poÍ empresa especializada no ramo, devidamente

regulamentada e autorizada pelos órgãos competentes, em conformidade com a legislação vigente e

padrôes de sustêntabilidade exigidos nesse instrumento.

4.1.2 A empresa licitante deve estar devidamente registrada no Conselho Regional de Engenharia
(CREA), sendo nêcessário apresentar a certidão de registro/ quitação junto ao CREA. A certidáo dêve

conter os nomes dos proflssionais que atuarão como responsáveis têcnicos pelos serviços a serem

executados.

4.1.3 Para contrataçâo do objeto e êmprêsa vencedora deverá observar as normas ambientais

existentes no ordenamento pátrio, estando compreendidas as normas locais e federais, como: Código
Florestal Brasileiro, Lei n" 6.938/1981 - PolÍtica Nacional do Meio Ambiente e Lei n' 12.305/2010 - Política
Nacional de Resíduos Sólidos e observar as exigências contidas no CONAMA n" 307/2002, não se

limitando apenas às leis mencionadas

4.1.4 A empresa contratada deverá efêtuar a destinaÇão dos resíduos sólidos êm conformidade
com as resoluÇôes vigentes do CONAMA.

4.1.5 Os serviços prestados pela Contratada deverão pautar-se sempre no uso racional de recursos

e equipamentos, de forma a evitar e prevenir o desperdício de insumos e materiais consumidos bem como

a geração excessiva de resíduos, a fim de atender as diretrizes de responsebilidade ambiental adotadas
pelo Contratante

4.'l .6 A qualquêr tempo o Contratante poderá solicitar à Contratada a apresentaÇâo de relaÇão com

as mercas ê fabricantes dos produtos e materiais utilizados, podendo vir a solicitar a substituição de
quaisquer itens por outros, com a mesme finalidade, considerados mais adequedos do ponto de vista dos

impactos ambientais

4.1.7 Caso seja necessário licenciâmento, estê ficará a cargo da Contratada, devendo ela
providenciar junto aos órgãos locais competentes a respectiva autorizaçáo

4.1.8 Os materieis básicos empregados pela Contrateda deverão atendeÍ a melhor relação entre

custos ê benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao
produto ê o que está definido em plano de manejo

4.1.9 Os critérios de sustentabilidade na edificação devem ser capazes de funcionar e se manter

com o menor volume de recursos posslveis, prevendo o aproveitamento da água da chuva - em

conformidade com disposto na NBR '15527:2019 (aproveitamento de água pluvial), NBR 16782:2019
(ConservaÇão de água em ediÍicaçÕes e 16783:2019 (Uso de Fontes Alternativas de água nâo potável em

ediÍicaçôes) e Lei n" 11447120í0 - Política Nacional de Saneamento Básaco, Lei n" 1402612020 - Marco
Legal do Saneamento Básico - e a posiÇão das aberturas para o recebimento e o melhor aprovertamento

da ventilaÇâo e da luz solar. Deve prever, também, a utilizaçáo da edificaÇão, considerando os recursos

de projeto, tais como implantação adequada, ventilaÇão e iluminação natural, etc., bem como, soluçôes
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têcnológicas para aproveitamento das águas pluviais, eficiência energética, uso de torneiras de pÍessâo,

entre outros.

SubcontÍatação

4.2. Não será admitida a subcontralação do objeto contratual.

GaÍantia da contratação

4.3. Será exigida a garantia da contrataÇão de que trâtam os arts. 96 e seguintes da Lei no '14.133, de
202'1, com validade durante a execuÇão do contrato e 90 (noventa) dias após término da vigência contratual,
podêndo o Contratado optar pela caução em dinheiro ou em titulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança

bancária ou tÍtulo de capitalização, em valor corrêspond ente a 2o/o (dois por cento) do valor total da
contrataçâo.

4.3.1 Tratando-se de obra dê engenharia, será exigida gaíantia adicional do fornecedor cuja
proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à
diferenÇa entre este último e o valor da proposta.

4.4. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade dê garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser
efetuada em Íavor do Contratante, em conta especÍfica na Caixa Econômica Federel, com correÇâo monetária.

4.5. Caso a opçáo seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma
escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidaÇão e de custódia autorizado pelo Banco
Central do Brasil, e avaliados pelos seus valoÍes econômacos, conÍorme definido pelo Ministério competente.

4.6. A garantia assegurará, qualquer que seja e modalidade escolhida, sob pena de nâo aceitaçáo, i

p4emento de:

4.6.1 prejuÍzos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das
demais obrigaçôês nele prêvistas,

4.6.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela AdministraÇáo à contratada, e

4.6.3 obrigaçôes trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, náo

adimplides pelo Contretado.

4.7. No caso de alteração do valor do contrato, ou proÍrogaçáo de sua vigência, a garantia deverá ser
ajustada ou renovada, no prazo máximo de'10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, contado da
data de assinatura do termo aditivo ou da emissão do aposiilamento, seguindo os mesmos paÍâmetros

utilizados quando da contratação.

4.8. Se o valor da garantia for utilizado total ou paÍcialmente em pagamento dê qualquer obrigação, o

ContÍatado obriga-se a fazer a respectiva rêposiÇão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por

igual período, a critério do Contratente, contados da data em que for notificada.

4.9. A garantia somente será liberada ou restituida após a fiel execuçâo do contrato ou após a sua extinção
por culpa exclusiva da Administraçâo e, quando em dinheiro, será atualizada monetaÍiamente.

Vistoria

4.10. A avaliaçâo prévia do local de execuçâo dos servigos é imprescindível para o conhecimento pleno

das condiçÕes e pêculiaridades do ob.ieto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o dirêito de

realizaÇâo de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira,

em horário de expediente.
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4.11. Caso o interessado opte por náo realizar a vistoria, deverá prestar declaraÇâo formal assinada pelo

seu responsável técnico acerca do conhecimento pleno das condiçÔes e peculiandades da contrataçáo.

4.12. A náo realizaçâo da vistoria não poderá embasar posteriores alegaÇões de desconhecimento das
instalaçôes, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo

o tontratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

5. MODELO DE EXECUçÂO DO OBJETO

Condiçóes de execução

5.1. A execuçâo do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 O lnício da execução do objeto será o determinado na ordem de serviço e obedêcerá,
rigorosamente, cada etapa determinada no cronograma físico-fi nanceiro.

5.1.2 A primeira etapa têrá inÍcio no dia determinado, na ordem de serviço, para o contratado
comeÇar a execugâo da obra.

Local e horário da prestação dos serviços

5.2. Os serviços serão prestados na Quadra da Escola Municipal Joaquim Silveira Vilanova, Povoado
Dispensa, cadade de ltabaianinha/Se.

Materiais a sêrem disponibilizados

5.3. Para a perfeita execução dos seÍviços, a Contratada devêrá disponibilizar os materiais, equipamentos,
ferramentas e utensÍlios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas,
promovendo sua substituiçâo quando necessário.

InfoÍmaçôes relevantês para o dimensionamento da proposta

5.4. A demanda do órgão têm como bâse as seguintes características:

5.4.1 Caberá à Contratada atender às condiÇões básicas para a prestação dos serviços,
assegurando sua execuÇão por proÍlssionais qualificados e com experiência suficiente, em todas as
atividades do objeto contratual, em conformidade com os requisitos de segurança, meio ambiente, saúde,
regulamentaçôes, legislações, normas regulamentadoras de seguranÇa e medicina do trabalho e normas

técnicas vigentes;

5.4.2 Os pÍestadores de serviço da contratada devem se apresentar no locâl de execução dos

sêrviÇos uniformizados e portando os EPls exigidos para a atividade a ser dêsenvolvida;

5.4.3 A Contratada deverá fornecer aos empregados alocados para a execuçáo dos serviços,
gratuitamente, os EPI'S adequados ao risco das atividades que estiverem sendo desenvolvidas, com CA

vigente, sempre que as medidas de ordem geral não ofereÇam completa proteção contra os riscos de
acidentes do trabalho ou de doenças profissionais e do trabalho, conÍorme disposto na NR 6;.

5.4.4 Os êngenheiros do quadro técnico da Contratada assumiráo a responsabilidede técnica por

todos os serviÇos executados pelas equipes de manutenção nas suas respectivas áreas de atuaçâo civil,
mecânica ou elétrica, devendo apresentar os respectivos Atestados de Responsabilidade Técnica (ART).

5.4.5 Para execuçâo dos serviços, deveráo ser obsêrvadas as Normas da Associaçâo Brasileira de
Normas Técnicas (ABNT) e Normas Regulamentadoras (NRs) da Secretaria Especial de Previdência e
Trabalho.

{
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5.4.6 A contratada dêverá alocar profissionais na execução dos serviços de acordo com a
legislação trabalhista vigente, cumprindo todas as obrigaçÕes previdenciáraes e trabalhistâs aplicáveis,
cuja inadimplência nâo transfere responsabilidade ao órgão Contratante.

5.4.7 Não haverá dedicaÉo exclusava de máo de obra, isto é, náo haverá necessidade de manter
proÍissionais dentÍo das instalaçôes do órgão contratante em jornada de trabalho. No entanto, a contratada
deverá alocar a quantidade de mão de obra necessária à execuçâo do serviço dentro do prazo

estabelecido pela fiscallzaçâo.

5.4.8 Os serviços deverâo ser exeôutados com a utilização de técnicas e rotinas adequadas, e em
estrita concordância e obediência às normas técnicas vigentes, em especial, Normas da ABNT, Código de
obras e Postura do Municlpio de ltabaianinha/SE; Normas das concessionárias de serviços públicos.

5.4.9 Os serviços deverào ter supervisáo do encarregado ou responsável técnico da Contratâda,
de acordo com o grau de complexidade e área de atuação dê cada profissional, em conformidade com a
legisleçâo do CREÁJCRT, sempre dendo ciência à fiscalização do início de cada serviço, para permitir o

acompanhamento da fiscalizaçáo.

5.4.10 A Contratada deverá essumir toda a rêsponsabilidade pelos serviÇos executados, dando por

eles total garantia.

5.4.11 Oualquer dano causado pelos funcionários da contratada, nas dependências da obra, deverá
ser perfeitamenle sanado pela referida empresa no mais breve tempo possível, ou no máximo, até a
conclusâo dos serviços. Caso o dano não tenha sido reparado, a ContÍatante estimará o prejuizo eÍaÍà a
retençáo do valor nas faturas a serem pagas pelos serviços prestados.

5.4.12 Todos os materaais a serem empregados serâo novos, compÍovadamente dê primeira linha,

de qualidade extra ou superior e certificados pelo INMETRO, sendo releitados os classiÍlcados como linha
popular ou econômica, devendo ser submetidos amostras à aprovaçâo da Fiscalização anles do seu
emprego.

5.4.13 A Contratada será responsável pela guarda de seus materiais, equipamentos e ferramentas
nos locais de prestação de serviÇos, até a entrega deÍinitiva dos serviços à Contratante. Especificaçáo da
garantia do serviço (art.40, §1", inciso lll, da Lei no 14.133, de 2021).

Especificação da gaÍantia do serviço

5.5. O prazo de garantia contratual dos serviÇos, complementar à garantia legal da Lei 8.078, de 11 de

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), será de 05 (cinco) anos, contado a partir do primeiro

dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

Uniformes

5.6. Os uniformes a serem Íornecidos pelo Contratado a seus empregados deverão ser condizentes com
a atavidade e ser dêsempênhada no órgáo Contratantê, compreendendo peças para todas as estaÇôes

climáticas do ano, sem qualquer repasse do custo para o empregado.

6. MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO

6.1. O contÍato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as
normas da Lei n" 14.'133, de2021,e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou
parcial.
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6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspênsáo do contrato, o cÍonograma de

execuÇão será pÍorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicaçôes entre o órgão ou entidãde e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar o prêposto da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentaÇâo do plano de fiscalizaÉo, que

conteÍá anformaçÕes acerca das obÍigaÇÕes contratuais, dos mecanismos de flscalizaÇão, das estratégias
para execuçâo do objeto, do plano complementar de execuÇão do Contratado, quando houver, do método de

aÍeriçâo dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos
serviços, indicendo no instrumento os podêres e deveres em relaÇão à execução do objeto Contratado.

6.7. O Contratado nâo necessitará manter preposto da empresa no local da obra durante todo o período

de execuÇáo do objeto.

6.8. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicaÇão ou a manutenção do preposto

da emprese, hipótese em que o Contrãtado designará outro para o exercÍcio da atividade.

Rotinas de Fiscalização

6.9. A execuçâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) flsôal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos.

Fiscalização Técnica

6.10. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contralo, para que sejam cumpridas todas
as condiçôes estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a AdministraÇâo.

6.11. O Íiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relaclonadas à execução do contrato, com a dêscriÇâo do que for nêcessário para a Íegularização das faltas

ou dos defeitos observados.

6.12. ldentiflcâda qualquer inexatidão ou irregularidade, o flscaltécnico do contrato emitirá notiflcaÇôes para

a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correçâo.

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situaçáo que demandar
decisão ou adoção de medidas que ultrapassêm sua competência, para que adote as medidas necessárias e

saneadoras, se for o caso.

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabalizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal
técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.

6.15. O flscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato
sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogaÇâo contratual.

6.16 A Íiscalização de que trata esta cláusula nâo exclui nem Íeduz a responsabilidade do Contratado,
inclusive pêrante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resullante de imperfeiçÕes técnicas, vícios
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redibitórios, ou emprego dê material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência destâ, não implica

corresponsabilidade do Contratânte ou de seus agentes, gestores e íscais, de conformidade.

6.17. As disposiçÕes previstas neste Termo de Rêferência náo excluem o disposto no Anexo Vlll da

lnstruÇão Normativa SEGES/MP no 05, de 2017, aplicável no que for pertinente à contrataÇáo, por forÇa da
lnstrução Normativa Seges/ME no 98, de 26 de dezembro de 2022.

Fiscalização Administrativa

6.18. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenÇáo das condiçÕes de habilitação da
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de
apostilamento e têrmos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso

necessário.

6.19. Caso ocorra descumprimento das obrigaÇôes contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contÍato para que tome as providências

cablveis, quando ultrapassar a sua competência.

Gestor do Contrato

6.20. Cabe ao gestor do contrato:

6.20.1 coordenâr a atualizaÉo do processo de acompanhamento e fiscalizaçâo do contrato

contendo todos os registros formais da execuçáo no histórico dê gerenciamento do contrato, a exêmplo

da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alteraÇÕes e das prorrogaçôes contratuais,
elaborando relatório com vistâs à verificação da necessidade de adequações do contrato para flns de
atendimento da finalidade da administraÇáo.

6.20.2 acompanhar os registros realizados pelos fisceis do contrato, de todas as ocorrências

'relacionadas à execuÇáo do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade
superior àquelas que ultrapassarem a sua competênciâ.

6.20.3 acompanhar a manutençâo dâs condiÇÕes de habilitação da contratada, para fins de empenho

de despesa e pagâmento, ê anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidaçâo e do
pagâmento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.20.4 emitir documento comprobatório da avaliaçâo realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial quanto ao cumprimento de obrigâçÕes assumidas pelo Contratado, com mençâo ao seu

desempenho na execuçáo contratual, baseado nos indicadoÍes objetivâmente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaçôes.

6.20.5 tomar providênclas para a formalização de processo administrativo de responsabilizaçáo para

fins de aplicação de sanÇôes, a ser conduzido pela comissâo de que trata o art. 158 da Lei no 14.133, de
202'1, ou pelo agente ou pelo setor com competêncie para tal, conforme o caso.

6.20.6 elaborar rêlatório final com informaÇÕes sobre a consecução dos objetivos que tenham
justificado a contrataçâo e eventuais condutas a serem adotadas pare o eprimoramento das atividades da

AdministreÇão.

6.20.7 enviar a documentaçáo pertinente ao setor de contratos para a formalizaçâo dos
procedimentos de liquidaçáo e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos
do contrato.

6208 recêbêr e dar encaminhamento imediato
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6.20.8. 1. às dênúncias dê discriminaÇâo, violência e assédio no ambiente de trabalho, conforme o art.

2o, inciso lll, do Decreto n.'12.17412024,

6.20.8.2. à notificação formal de que a empresa contratada está descumprindo suas obrigaÇÕes

trabalhistas, enviada pelo trabalhador, sindicato, Ministério do Trabalho, Ministério Público, DefensoÍia
Pública ou por qualquer outro meio idôneo.

6.21. PaÍa os perÍodos de diminuiçáo excepcional e temporária de trabalho, inclusive em razão de recesso

de fim de ano, o gêstor avaliará a conveniência e oportunidade de elaboraçáo de escalas de Íevezamento
dos trabalhadores, comunicando a todas as unidades sobre a possibilidade e os Íequisitos para concessão
(artigo 11 da lnstruÇão Normativa SEGES/MGI n" 81. de 12 de setembro de 2024).

7. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E PAGAMENTO

7.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prguÍzo das sançÕes cabíveis, caso se constate que o Contratado:

7 .1.1 não produziu os resultados acordados,

7 .1.2 deixou de executar, ou nâo êxecutou com a qualidade mínima exigida as atividades
contratadas; ou

7 .1.3 deixou de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou os

utilizou com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

7.2. A aferiçâo da execuÇáo contratual para fins de pagamento considerará os seguantes critérios:

7.2.1 O pagamento será efetuâdo mêdiantê apresentação dos documentos conforme checklist,
paÍa quê seja submetido a análise da Secretaria Municipal de Controle lnterno:

7.2.1.1. Certidão negativa do municipio;

7.2.1.2. Ceftidâo negativa de regularidade do FGTS - CRF;

7.2.1.3. Certidáo negativa de débitos relativos aos tributos federais e à dÍvida ativa da união;

7.2.1.4. Ceftidáo negativa de débitos trabalhistas;

7.2.1.5. Cedidão negativa de débitos estaduais;

7 .2.1 .6. Folha de pagamento dos servidores da obra;

7 .2.1 .7 . Sefip - relaÉo dos trabalhadores e recolhimentos devidos;

7.2.1 .8. Comprovante de pagamento da grf - guia de recolhimento do fgts da competência do boletim

de mediÇâo;

7.2.1.9. Comprovante de pagamento da gps - guia da previdência social referente a competência do

boletim de mediÉo;

7.2.1.10. OeclaÍação assinada do flscal de obra informando os funcionários encontrados no canteiro

de obÍa durante a execuçáo do boletim de medição;

7.2.1 .1 1 . ART de exêcuçâo,

7 .2.1 .12. ARf de fiscalizaÇãoi

7.2.1 .1 3. Nota Fiscal conforme boletim de medição;

7.2.'1.14. Relatório de acompanhamento de obra elaborada pelo fiscal da obra,
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7.2.1 .15. Memória de cálculo;

7.2.'1.16. Comprovante de pagamento da taxa de administração municipal (Lei complementar
963/20'r 6;

7.2.1.17. Comgrovante da vigência do contrato com e empresa;

7.2.1.18. Comprovante da vigência do convênio/termo de compromisso:

7.2.1.19. CNO da obra;

7.2.1 .20. PollaÍia do fiscal do contrato;

7 .2.1 .21 . Comprcvante de pagamento da ART;

7.2.1.22. Nola fiscal do fornecedor dos recursos minerais (areia, brita, paralelepípedo etc.) com:

7 .2.1 .23. AlvaÉ de licençâ municipal,

7 .2.1 .24. Licençâ ambiental,

7.2.1.25. Registro de licênciamento mineral junto a ANM,

7.2.1.26. Ordens de serviços assinados pelos responsáveis legeis da contratada e pela contratante;

7.2.1.27. ConÍeÍência da vigência da garantia contratual;

7.2.1 .28. Em caso de última mediÉo apresentar o termo de recebimento: Provisório/Definitivo;

7.2.1.29. CronogÍama Físico-Financeiro.

Do recebimento

7.3. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 15 (quinze) dias, pêlos fiscais técnico e

administrativo, mediânte termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de caÍáter
técnico e administrativo.

7 .3.1 Tratando-se de obra ou serviÇo de engenharia, ao Íinel de cada êtapa da execução contratual,

conforme previsto no Cronograma FÍsico-Financeiro, o Contratado apresentará a medição prévia dos

serviços executados no período, por meio de planilha e memória de cálculo detelhada.

7 .3.2 Ume êtapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para

aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.

7.3.3 O Contratâdo também apresentará, a cada mêdição, os documentos comprobatÓrios da
procedência lêgal dos produtos e subprodutos floresteis utilizados naquela etapa da execuÇão contratual,
quando for o caso.

7.4. O gÂzo gaÍa recebimento provisório será contado do recebimento dê comunicaçâo de cobíança
oriunda do Contratado com a comprovaçâo da prestação dos serviços a que se referem a parcela a sêr paga.

7.5. O fiscal técnico do contrato Êalizatá o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo

detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.

7.6. O fiscal administrativo do contrato .ealiza(á o recebimento provisório do obieto do contrato mediante

termo detalhado quê ôomprove o cumprimento das exigênciâs de caráter administrativo.

7.7. O fiscal sêtorial do contrato, quando houver, ÍealizaÍà o recebimento provisório sob o ponto de vista

técnico e administrativo.
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7.8.

mensal

7.9. Ao Íinal de cada perÍodo/evento de faturamento

7.9.1 o Íiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliaçÕes da execução do objeto
e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no redimensionamento
de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato;

7.10. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entregâ do têrmo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a êntrega do último.

7.11. O Contratado fica obrigado a rcpa?Í, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas,
no todo ou êm perte, o objêto em que se verificarêm vÍcios, defeitos ou incorreÇões resultantes da êxecuÇáo
ou materiais empregados, cabêndo à fiscalizaçâo não atestar a última e/ou única medição de serviços até
que se.iam sanadas todas as eventuais pendências que possam var a ser apontadas no recebimento
provisório.

7.12. A fiscalizaçào nâo efetuará o ateste da última e/ou únrca mediÇâo de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no recebimento provisório.

7.13. O recebimento provisório também Íicará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo ê à entrega dos Manuais e lnstruÇÕes exigíveis.

7.14. Os serviÇos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Rêferência e na proposta, sem pÍejuízo da aplicação das
penalidades.

7 .15. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado dêverá conter o registro,

a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execuÇão do contrato, em relaçâo à fiscalizaçâo técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato
para recebimento definitivo.

7.16. Os serviÇos serâo recebidos deflnitivamente no prazo de 15 (quinze) dias, contados do Íecebimento
provisório, por servidor ou comissáo designada pela autoridade competente, após a verificaÇão da qualidade

e guantidâde do serviço e consequente aceitação medaante termo detalhado, obedecendo os seguintes
pÍocedimentos:

q

7.16.1 Emitir documento comprobatório da avaliaÇão realizada pelos fiscais técnico, administrativo
e setorial, quando houver, no cumprimento de obrigaçÕes assumidas pelo Contratado, com menção ao
seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente deínidos e aferidos, e
a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigaÇÕes,

conforme rêgulemento.

7.16.2 Realizar a análise dos relatórios e de toda â documentaÇão apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidaçáo e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contÍatuais pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as rêspectivas correçÕes;

j 7.16.3 Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com

base nos relatórios e documentações apresentadasi e

'7.16.4 Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

Para efeito de recebimento provisório, será considerado para fins de Íaturamento o período será
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7.16.5 Enviar a documentaÇâo pertinente ao setor de contratos pa'a a ÍotmalizaÉo dos
procedimenlos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestâo.

7.17. No caso de controvéÍsia sobÍe e exêcução do objêto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do art. 143 dâ Lêi no 14.1 33, de 2021 , comunicando-se à empresa para emissâo
de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execuÇâo do objetc, para efeito de liquidação e pagamento.

7.18. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a soluçáo, pelo Contratado, de
inconsistêncras verificadas na execuÉo do obJeto ou no instrumento de cobrança.

7.19. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-proíssional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.20. Recebide e Nota Fiscel ou documento de cobranÇa equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidaÇão, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo, nos termos do art. 70, §3o da
lnstrução Normativa SEGES/ME no 7712022.

7.21. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, nos casos de contrataÇÕes decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de
que trata o inciso ll do art. 75 da Lei no 14j33, de 2021

7.22. Para fins dê liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários e essenciais do documênto, tais como:

l) o prazo de validade;
ll) a data da emissão;
lll) os dados do contrato e do órgão contratante;
lV) o peÍÍodo respectivo de êxecução do contíato;
V) o valor a pagar; e
Vl) eventual destaque do valor de retençôes tributárias cabíveis.

7.23. Havendo erro ne apresentaçâo da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da
despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o
prazo após a comprovaÇão da regularizaÇâo da situaçâo, sem ônus ao Contratante.

7.24. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentaçáo mencionada no art. 68 da Lei
no 14.13312021.

7.25. A Administraçâo deverá realizar consulta ao SICAF para:

7 .25.1 verificar a manutençáo das condiçôes de habilitação exigidas,

7.25.2 identificar possível razão que impeça a participaÉo em licitação/contratação no âmbito do
óÍgão ou entidade, tais como a proibiçâo de contratar com a Administraçáo ou com o Poder Público, bem
como ocorrências impeditivas indiretas.

7.26. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providencjada sua
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual perÍodo, a critério do
Conlratanle.

7.27. Nâo havendo regularizaçâo ou sendo a dêfesa considerada improcedente, o Contratante deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela flscalizaçâo da regularidadê fiscal quanto à inadimplência do
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Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efêtuado, para que sêjam acionados os meios
pertinentes e necessários para garantiÍ o recebimento de seus créditos.

7.?8. Persistindo a irregularidade, o Contratante dêverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.29. Havendo a efetiva execuçâo do objeto, os pagamentos serão reelizados normaimente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado nâo regularize sua situaçáo junto ao SICAF.

Prazo de pagamento

7.30. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidaçao da despesa, conÍorme seção anterioÍ, nos termos da lnstruçáo Normativa SEGES/ME no 77, de
2022.

7.31. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realizaçâo, mediante
aplicaÉo do índice INCC-M de correção monetária.

Forma dê pagâmento

7.32. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente indicados pelo Contratado.

7.33. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem bancária para
pagamento.

7.34. Ouando do pagamento, será efetuada a ÍetenÇão tributária prevista na legislaÇão aplicável.

7.34.1 lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na Íonte, quando da realizaçáo do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.34.2 Quando do pagamento, será efetuada a retençáo tributáraa prevista na legislaçâo aplicável,
inclusive a Taxa Administrativa Municipal de 1,5% (um vírgula cinco por cento), prevista na Lei

Complementar Municipal n" 963, de 09 de dezembro de 2016

7.34.3 No ato do pagamento também será feita a retenção do lmposto de Renda, conformê Decreto
Municipal n' 41412022, disponível do Portal da Transparência

7.35. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no 123,

de 2006, náo sofrerá â retenÇão tributária quanto aos impostos e contribuiçÕes abrangidos por aquele regime.
No entanto, o pagamento ficará condicionado à aprêsêntação de comprovação, por meio de documento
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referide Lei Complêmêntar.

Reajuste

7.36. Os preços inicialmênte contratados são fixos e irrea.lustáveis no pÍazo de um ano contâdo da data do
orçamento estimado, considerando as plânilhas referencieis

7.37 . Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
rea.iustados, mediante a aplicaçáo, pelo Contratante, do INCC, exclusivamente para as obrigaÇÕes iniciadas
e concluÍdas após a ocoÍrência da anualidade.

7.38. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do último reajuste.

7.39. Nas aferiçÕes finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(áo), obrigatoriamente, o(s)
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7.40. Na ausêncie de previsâo legal quanto ao Índice substituto, as partes elegerão novo índice oflcial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.41. O reajuste será realizado poÍ apostilamento.

Cessâo de Crédito

7.42. As cessÕes de crédito dependeÍão de prévia aprovação do ContÍatante.

7.42.1 A eficácia da cessão de crédito, em relaÇão à AdministÍaçáo, está condicionada à celebraçâo
de termo aditivo ao contrato administrativo.

7.42.2 Sem pre.iuízo do regular atendlmento da obrigaçáo contratual de cumprimento de todas as
condiçÕes de habilitação por parte do Contratado (cedente), a celebraÇáo do aditamento de cessão de
credito e a realizaçâo dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade Íiscal e

trabalhista do cêssionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de
licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou

incentivos fiscais ou creditÍcios, direta ou indiretamente. conforme o atl. 12 da Lei no 8.429, de 1992, nos

termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.42.3 O crédito â ser pago à cessionária ê exatamente aquele que seria destinado à cedente
(Conkatado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e
exceçÕes ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum aplicáveis no regime
jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos, incluindo a possibilidade de
pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando Íor o
caso, e o desconto de multas, glosâs e preJuÍzos câusados à Administração.

7.42.4 A cessáo de crédito náo aÍetará a execuçâo do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do Contratado.

7.43. O disposto nesta seçâo náo afeta as operaÇôes de crédito de que trata a lnstruçâo Normativa
SEGES/MGI no 82, de 21 de fevereiro de 2025, as quais flcam por esta Íegidas.

8. INFRAçÔES E SANÇOES ADMINISTRATIVAS

8.'1. Comete infraÇão administretiva, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que:

a) der causa à inexecuçào parcial do contrato;

b) der causa à inexecuçáo paÍcial do contrato que cause grave dano à Administraçáo ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse colêtivo;

c) der causa à inexecuçâo total do contrato;

d) ense.jar o retardamento da execuÇão ou da entÍega do objeto da contÍatação sem motivo justificado;

e) apresentar documentaÇâo falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrâto;

0 praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

S) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo prêvisto no art. 50 da Lei n" í2.846, de 1o de agosto de 2013.

8.2. Seráo aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanÇôes:

8.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecuÇão parcial do contrato, sempre que

não se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave;
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8.2.2 lmpedimento de licitar e contratar, quendo praticadas as condutas descÍitas nas elÍneas "b",

"c" e "d" do subitem acima, sempre que não se justiflcar a imposiÇão de penalidade mais grave;

8.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

nas alínees "e", "f', "g" e "h" do subitem acima, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que justifiquem a

imposiçâo de penalidade mais grave.

8.2.4 Multa:

8.2.4.1. Moratória, para as infraÇÕes descrllas no item "d", dê 2% (dois por cento) por dia de atraso
injustificado sobre o valor da parcela inadimplida.

8.2.4.2. MoralóÍia de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustiÍlcado sobre o valor
total do contÍato, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para

apresentaÇâo, suplementação ou reposiçâo da garantia,

8.2.4.2.1. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias para apresentaÇão, suplementação ou

reposiçáo dâ garantia autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por

descumprimênto ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispôe o inciso I do art. 137

da Lei n. '14.133. de 2021.

8.2.4.3. Compensatória, para as infraçÕes descritas acima alíneas "e" a "h" de '10% dez por cento por

cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contrataÉo.

8.2.4.4. Compensatória, para a inexecuÇâo total do contrato prevista acima na alínea "c", de 10% (dez
por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contrataçáo.

8.2.4.5. Compensatória, para a infÍaçâo descrita acima na alínea "b", de 10% (dez por cento) a 30%
(trinta por cento) do valor da contrataÇão.

8.2.4.6. Compensatória, em substituição à multa moratória para â infÍaçâo descrita acima na alínea
"d" , de 2o/o dois por cento) a 30% (trinta por cento) do valor da contratação.

8.2.4.7. Compensatória, para a infraçáo descrita acima na alÍnea "a", dê 5% (cinco por cento) a 30%
(trinta por cento) do valor da contrataçâo, ressalvadas as seguintes infraçÕes também enquadráveas

nessa alínea.

8.3. A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência náo exclui, em hipótese alguma, a

úbrigaÇáo de reparaçâo integral do dano causado ao Contratante.

8.4. Todas as sanÇÕes previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com

a multa.

8.5. Antes dâ aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado dâ data de sua intimação.

8.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

8.7 . A multa poderá ser recolhida adminiskativamente no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da data

do recebimento de comunicação enviada pela autoridade compelente.

8.8. A aplacaçâo das sançÕes realizar-se-á em processo administíativo que assegure o contraditórjo e a
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimênto previsto no caput e parágrafos do art. 158 da

Lei n" 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contrataÍ.
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8.8.1 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificaçÕes sêráo enviadas
eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os

cadastrados pela empresa no SICAF.

8.8.2 Os endereÇos de e-mail inÍormados na proposta comercial e/ou cedastrados no SICAF serâo
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das
comunicaçôes a eles comprovadamente enviadas.

8.9. Na aplicação das sanções seráo considerados:

8.9.1 a natuÍeza e a gravidade da infraçáo cometada;

8.9.2 as peculiaridades do caso concreto.

8.9.3 as circunstâncias egraventês ou atênuantes,

8.9.4 os danos quê dela provierem para o ContÍatante; e

8.9.5 a implantaÇâo ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conÍorme normas e

orientações dos órgãos de controle.

8.í0. Os atos previstos como infraçÕes administrativas na Lei no 14.133, de 2021, ou êm outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na rêferida Lêi.

8.11. A personelidade jurídice do Contratado podêrá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso
do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos prevlstos neste Termo de Referência
ou para provocar confusáo patrimonial, e, nesse caso, todos os eÍeitos das sançÕes aplicadas à pessoa
jurÍdica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa jurídica

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relaçáo de coligaÇâo ou controle, de feto ou de direito, com o
Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise
jurídica prévia.

8.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias útêis, contado da data de aplicação da
sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sançÕes por elâ aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.

8.12.1 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

8.'13. As sanções de impedimento de licitar e contíatar e declaraçáo de inidoneidade pâra licitar ou contratar
são passÍveis de reabilitaÇão na forma do art. 163 da Lei no 14.133, de2021.

8.14. Os débitos do Contratado para com a AdministÍaçáo Contratante, resultantes de multa administrativa
e/áu indenizâções, não inscritos em dÍvida ativa, poderão ser compênsedos, total ou parcialmente, com os
créditos devidos pelo referido órgão dêcorrêntes deste mesmo contrato ou de outros contratos administratlvos
que o Contratado possua com o mesmo órgão ora Contratante, na Íorma da lnstrução Normativa SEGES/ME
no 26, de '13 de abril de 2022.

9. FoRMA e cntrÉRtos DE sELEÇÃo Do FoRNEcEDoR E REGTME DE ExEcuçÃo

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

9.1. O fornecedor será selecionado por meio da realizaçáo de procedimento de LICITAçÃO, na
modalidade COUCOnnÊHCte, sob a Íorma elefnÔHtCe, com adoção do critério de julgamento pelo
i[ENoR PREÇo.

Câmara Nacionalde Modelos de Licitaçôes e Conlíalos da ConsulloÍia-Gerâl dá Unrâo
irodelo de Termo de ReÍêrência paaa Obras e Serviços, êxceto TIC - Licileçáo e ContÍateção Diíeta - Lei n. 14 133, de 2021
Aprovado pela Secrêtaria cle Gestiio e lnovaçáo
ldenlidade visual pela Secretaíiâ de Gêstiio e lncvaÇào
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Regime de Execução

9.2. O regime de execuÇão do objeto será de menor preço global.

Critérios de aceitabilidade de pÍeços

9.3. Trâtendo-sê de obra ou serviço de engenharia, Íessalvado o objêto ou parte dele sujeito ao regime

de empreitada por preÇo unitário, o critério de aceitabilidade de preços será o valor global estimedo para a
contreteÇão.

9.3.1 O interessado que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administraçáo,
por meio eletrônico, planilha que contenha o preÇo global, os quantitativos e os prêços unitários tidos como

relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliaçáo de
exequibilidade;

9.4. Para o objeto ou parte dele suJeito ao regime de empreitada por preço unitário o critério de

aceitabilidade dê prêços será:

9.4.1 valor global: conforme valor estimado da contrataÇáo,

9.4.2 custos unitários relevantes: itens...

9.4.3 Os valores orçados pela AdministraÇáo constam do Anexo planilhas.

Exigências de habilitação

9.5. Para fins de habilitação, deveÍá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

9.6. Pessoa fÍsica: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha
validade para Íins de identificaçãô em todo o território nacional;

9.7. Empresário individual: inscriqão no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

9.8. Microempreendedor lndividual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor lndividual -

CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítao

https://www. gov. bÍ/emprêsas-e-negocios/pt-br/empreêndedor,

9.9. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscriÇâo do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, e cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.10. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaÇáo de funcionamento no Brasil, publicada no

Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizaÍ a filial, agéncia,

sucursal ou estabelecimento, a qual sêrá considerada como sua sede, conforme lnstrução Normativa
DREI/ME n.o 77 , de 18 de março de 2020.

9.11. Sociedade simples: inscrição do âto constitutivo no Registro Civil de Pessoas JurÍdicas do local de
sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

9.12. Filial, sucursal ou egênciâ de sociedade simples ou empresáriai inscrição do ato constitutivo da filial,

sucuÍsal ou agêncie da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pêssoas

Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem
sede a matriz;



J,&.',
-.X'á.*

ESTADO DE SfRGIPf,
PREFEITT]RA IITINICIPALDf ITARAIÀNINHA

sE( REI {Rt \ 1 \t( tPrt. DF. EDt í \( iO
Ft \D() \tt \t( tP.tL DE EDI ( .\(.i()

9.13. Sociêdadê cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,
devidamente arquivado na Junta Cômercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva
sede, além do rêgistro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de dezembro 1971.

9.14. Consórcio de empÍesas: contrato de consórcio devidamente arquivado no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis @n.279 da Lei no 6.404, de 15 de dezembro de
tÚZO1 ou compromisso público ou particulaÍ de constituiÇáo, subscrito pelos consorciados, com a indicaçâo
da empresa líder, responsável por sua representação peÍante a Administração (art. 15, caput, I e ll, da Lei n"

14.133, de 20211

9.15. Os documentos aprêsentados dêveráo estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidâção respectiva.

Habilitâção fiscal, social e trabalhista

9.16. Prova de inscriÇão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,
conforme o caso;

9.17. Prova de regularidade Íiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentaçáo de certidão
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do BÍasil (RFB) e pela Procuradoria-Gêral da
Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à DÍvida Ativa da Uniáo (DAU)
por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta no

1.75í, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da ProcuradoÍa-Geral da
Fazenda Nacional.

9.18. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.19. Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentaÇáo de certidão negativa ou positiva com efeito dê negativa, nos teÍmos do TÍtulo Vll-A da
ConsolidaÇâo das Leis do Trabalho, aprovada pêlo Decrêto-Lei n'5.452, dê 10 de maio dê 1943;

9.20. Prova de inscriÇão no cadastro dê contribuintês Distritâl ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do
fcEnecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

9.21. Prova de regularidade com a Fazenda Distrital ou Municipal do domicÍlio ou sede do fornecedor,
relativa à atividade em cujo exeÍcício contrata ou concorre;

9.22. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá
comprovar tal condiÇão mediante a apresentaÇão de declaraÇáo da Fazenda respectiva do seu domicÍlio ou

sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

9.23. O fornecedor enquadÍado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios do
tratamento diferenciado previstos na Lei Complêmentar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de
inscrição nos cadastÍos de contribuintes estadual e municipal.

Qualificação Econômico-Financeira

9.24. certidão negativa de insolvência civil expedida pelo disüibuidor do domicílio ou sede do interessado,
caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participaÇão na licitaçâo/contratação, ou de
sociedadê simples;

9.25. certidáo negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor;

9.26. Balanço patrimonial, demonstraçâo de resultado de exercÍcio e demais demonstraÇÕes contábeis do
último exercício social, já exigível e apresentado na forma da lei, comprovando, indices de Liquidez Geral
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(LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvênciâ Gêral (SG) superiores a 1 (um), obtidos por meio da aplicaÇão das
seguintes fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo
LG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Total
SG=

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

Ativo Circulante
LC=

Passivo Circulante

9.27. Caso a empresa apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índicês de Liquidez
Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido, para fins de habilitaÇão, capital
mínimo de í0% do valor total estimado da contratação.

9.28. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercÍcio no caso de a pessoa jurídica ter sido
constituÍda há menos de 2 (dois) anos;

9.29. Os documentos referidos acima deverão serexigidos com base no limite definido pela Receita Federal

do Brasil para transmissão da Escrituraçáo Contábil Digital - ECD ao Sped.

9.30. As empresas criadas no exêrcício financeiro da licitaÇâo/contratação deverão atender a todas as
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de âbêrtura.

Qualificação Técnica

9.31. Decleração de que o fornecedor tomou conhecimento de todas as informaçÕes e das condiÇÕes locais
para o cumprimento das obrigaçÕes objeto da contratação.

9.31.1 Essa declareçâo poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável
técnico do interessado acerca do conhecimento pleno das condiçôes e peculiaridades da contrataÇáo.

9.32. Registro ou inscrição da empresa na entidade profisslonal competente. (Conselho Regional de
Engenharia e Agronomia - CREA, Conselho de Arquitetura ê Urbenismo - CAU ou Conselho Federal dos
Técnacos lndustriais - CRT), em plena validade;

Qualifi cação TécnicoOperacional

9.33. Deverá haver a comprovaçâo da experiência minima com aprêsentaÇão de um ou mais atestados de
capacidade técnica, fornecido por pessoe jurídaca de direito público ou privado devidamente acompenhadas
das respectivas CAO (Certidáo de Acervo Operecional) regularmente emitido(s) pelo conselho competênte,
identificado em nome do licitentê devendo possuir caÍacterísticas semelhantes ao objeto bem como atender
aos serviços constentes ne tabela abaixo:

Alvênariâ de vedáção de blocos
cerámicos Íurâdos nâ horirontalde

9x9x19 cm (espessura 9 cm)e
t4, 396,20
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arSamassa de assentamento com
preparo em betoneira. aí-12/2021

Piso êm concreto 20 mpa preparo

mecánico, espessura 7cm.
al O9|2O2O

768,00

268,51 134,25

Execução de pevimento em piso

intertravado, com bloco retân8ulâr
cor naturalde 20 x 10 cm, espessura

8 cm. af_10/2022

t{,

M'

9.33.1 Os atestados de capacidade técnica poderâo ser apresentados em nome da matriz ou da filial

do fornecedor.

9.33.2 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que

deu suporte à contrataçâo, endereÇo atual do Contratante e local em que foram prestados os serviços.

entre outros documentos.

9.33.3 Os atestados dêverâo referir-se a serviços prestâdos no âmbito de sua atividade econÔmice

principal ou secundária especificadas no contrato social vigênte.

9.34. Serâo aceitos atestados ou outros documentos hábeis emitidos por entidades estrangeiras quando

acompanhados de tradução para o português, salvo se comprovada a inidoneidade da entidade emissora.

9.35. A apresentaçâo, pelo fornecedor, de certidões ou atestados de desempenho anterior emitido em favor
de consórcio do qual tenha feito parte seÍá admitida, desde que atendidos os requisitos do art. 67, §§ 10 e

11, da Lei no 14.13312021 e regulamentos sobre o tema.

Qualificação Técnico-Profissional

9.36. Apresentaçâo do(s) proÍlssional(is), engenheiro civil e/ou arquiteto, devidamente registrado(s) no

conselho profissional competente, detentor(es) de atestado de responsabilidade técnica por execuÇão de

serviÇo de caracterÍsticas semelhantês, abaixo indicado(s):

Págana
Cámera Nacional de Modelos de Licitações ê ContÉtos da Consultoria-GeÍal cla uniáo
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Alvenarla de vedôção de blocos cerâmicos furâdos

na horizontalde 9x9x19 cm (espessura 9 cm)e
ergamasse dê assentamento com preparo em

betoneira. âf-12/2021

Pito em concrêto 20 mpa prcparo mecânico,

espessure 7cm. aÍ-09/2020

Execução de pavimento em piso intertravado, com
bloco retanSulercor naturâlde 20 x 10cm,

espessura I cm. af 10/2022

198,10

344,00

134,25

f4,

!1r
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9.36.1 O(s) profissional(is) indicado(s) deverá(ão) participar do serviço objeto do contrato, e será
admitida a suâ substituiÇão por profissionais de expêriência equivalênte ou superior, desde que aprovada

f pela Administraçáo (§ 60 do art. 67 da Lei no 14.133, de 20211

9.37. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, na forma de
regulamento, tenham dado causa à aplicação das sançÕes previstas nos incisos llÍ e lV do caput do art. 156

da Lei n.o 14.133, de 2021 , em decorrência de orientação proposta, de prescrição técnica ou de qualquer ato
profissional de sua responsabilidade.

9.38. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial do
fornecedor.

DisposiçÕes gêrais sobÍe habilitação

9.39. Ouando permitida a participaçâo na licitaÇão/contrataÇâo de empresas estrangeiras que não

funcionem no PaÍs, as exigências de habilitaÇão serão atendidas mediante documentos equivalentes,
inacialmente apresentados em traduÇáo livre.

9.40. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do
contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos
para a habilitaÇáo serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto
no Decreto n" 8.660, de 29 de.laneiro de 20'16, ou dê outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos

respectivos consulados ou embaixadas.

9.41. Não serão aceitos documentos de habilitaçâo com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmente permitidos.

9.42. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o
fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de
capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pêla própria natureza, comprovadamente, Íorem
emitidos somente em nome da matriz.

9.43. Seráo aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de númeÍos de

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralizaÇão do recolhimento
dessas contribuiÇões.

Documentação complemêntar para cooperativas

9.44. Caso admitida a participaçâo de cooperativas, será exigida a seguinte documentação complêmentar:

9.44.1 A relaÇáo dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a contrataÇão

e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscriçâo e a comprovaÇão de que estão
domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4o, inciso Xl, 21, inciso
I e 42, §§2o a 6" da Lei n. 5.764, de 1971,

9.44.2 A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual - DRSCI, para cada um

dos cooperados indicados;

9.44.3 A comprovaçâo do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
prestaÇáo do serviço;

9.44.4 O registro prêvisto na Lei n. 5.764, de 1971, att. 107:

9.44.5 A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que

executarão o contrato;

9.44.6 Os seguintes documentos para a comprovaÇão da regularidade jurídica da coopêrativa;
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9.44.6.1. ata de fundação;

9.44.6.2. estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou;

9.44.6.3. regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia;

9.44.6.4. editais de convocaÉo das três últimas assembleias gerais extraordinárias;

9.44.6.5. três registros de presenÇa dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais

ou nas reuniôes seccionais:

9.44.6.6. ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da

contÍataçâo; e

9.44.6.7. última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispÕe o art. 112 da Lei n. 5.764,

de 1971, ou uma declaraçâo, sob as penas da lêi, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgáo

§ fisôalizador.

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAçÃO

10.1. O custo estimado total da contrataÇão, que é o máximo aceitável, é de R$575.504,69 (Quinhentos e

êtenta e cinco mil, quinhentos e quatro reais e sessenta e nove centavos), conforme custos unitários âpostos

na tabela contida no itêm 1.1 acima.

1í. ADEQUAçÂO ORçAMENTÁRIA

11.1. As despesas decorrentes da presente contrataÇão correráo à conta de recursos espêcÍficos

consignados no Orçamento Geral da União.

11.2. A contrataÇáo será atendida pela seguinte dotaçâo:

l#u
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Itabaianinha/Sê _ de Junho de 2026

Respon

te^*" 4, ç
Ão ELIAS DE SANTANA

pela elaboraÇâo do Termo de Referência
Mât.3079

xle\e- Ço
JE NELLE SANTOS SOARES

Engenheira Civil
CREA 2717915931
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